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Desde tempos imemoriais os homens 
em sociedade alternam sentimentos de 
cooperação e de competição. A competi-
ção torna as sociedades mais ativas e mais 
enérgicas, mas é a cooperação que assegu-
ra a sobrevivência e a prosperidade social. 
Nos pequenos grupos humanos em que o 
homem primitivo se organizava, a necessi-
dade de consensos e cooperação era mais 
simples de se perceber. Nas sociedades 
complexas e diversas de hoje, a necessi-
dade da cooperação social nem sempre é 
evidente e problemas coletivos deixam de 
ser resolvidos porque o instinto de com-
petição abafa a disposição de cooperar.

O historiador Yuval Harari comentou 
que nossa sociedade moderna desen-
volveu tecnologias de informação mais 

sofisticadas da história, mas no momen-
to em que deveríamos estar mais conec-
tados do que nunca, enfrentamos a maior 
crise de cooperação que nossa espécie já 
experimentou. Esta falta de cooperação no 
plano internacional, por exemplo, está nos 
impedindo de tratar as questões climáti-
cas, está perturbando o comércio interna-
cional e está semeando conflitos armados 
absolutamente gratuitos e evitáveis. No 
plano interno dos países, as questões da 
pobreza e da falta de crescimento quase 
sempre resultam da falta de cooperação 
política, e não da falta de recursos.

Aqui no Brasil, quase todos concor-
dam que estamos fracassando em muitas 
coisas. Nosso crescimento de longo prazo 
tem sido pequeno, apesar da magnitude 

de nossos recursos. Nossos índices de po-
breza ainda são muito altos. Na realidade, 
nossa população, em geral, vive em con-
dições econômicas muito difíceis. O setor 
empresarial está vivendo um momento 
crítico, com grandes e tradicionais empre-
sas em recuperação judicial e outras se co-
locando à venda. Para coroar tudo isto, as 
taxas de juros básicas da economia, 10% 
reais, são as mais altas do mundo e estão 
estrangulando as empresas e tornando in-
sustentável a dívida pública. Se nada se al-
terar, vamos caminhar para uma catástro-
fe econômica e social.

Nossos problemas mais importantes 
podem perfeitamente ser resolvidos por-
que temos as condições materiais para is-
to. Nosso país pode crescer muito mais e 
incorporar a maioria da população no am-
biente produtivo. Mas, para que isto ocor-
ra precisamos de uma série de reformas, 
que para serem aprovadas necessitam de 

consensos que no passado conseguimos 
articular, mas que hoje se tornaram impra-
ticáveis em virtude da polarização política.

Precisamos de reformas econômicas 
para assegurar um ambiente favorável 
à empresa privada. Nosso setor privado 
opera com pouca segurança jurídica, pres-
sionado por um sistema tributário compli-
cado e imprevisível, cercado de regras e 
vetos por todos os lados. Os juros elevados 
são consequência de desequilíbrios fis-
cais, muitas vezes produto de conflitos ins-
titucionais que só a política pode resolver. 
Se pensarmos bem, quase todos os nossos 
problemas econômicos têm origem políti-
ca. Na realidade o país vive sob o confron-
to de duas identidades políticas construí-
das, e não o confronto de dois projetos de 
desenvolvimento. É um jogo de poder em 
estado puro, que nos está imobilizando.

Estamos em um jogo de soma zero. O 
lado vencedor governa com lealdades, não 

com competências. O lado perdedor con-
some suas energias em torcer contra o go-
verno e paralisá-lo. E no meio de tudo isto, 
partes do Governo, da oposição, do Legis-
lativo e do Judiciário se entregam à captu-
ra por interesses privados poderosos, en-
volvendo-se em escândalos que ultima-
mente tem vindo à luz, para indignação de 
todo o país. A polarização não é uma situa-
ção inofensiva. Ele custa ao país um preço 
muito caro; a possibilidade de um futuro.

Com este artigo eu interrompo minha 
colaboração de muitos anos, com o Estado 
de Minas e o Correio Braziliense. Aceitei 
coordenar um grupo de pessoas que vai 
propor um Plano de Governo para o pré-
-candidato à Presidência Ronaldo Caia-
do e, nessa condição, deixo de ser um ar-
ticulista isento e independente como me-
recem os leitores. Escrever esta coluna foi 
uma experiência que me enriqueceu e por 
isto sou grato a todos.

SEGURANÇA PÚBLICA

Número de homicídios 
é o menor da década
Ministério da Justiça aponta redução de 44% dos assassinatos na comparação com o 1º trimestre de 2016

O 
número de homicídios 
culposos e latrocínios 
no Brasil registrou uma 
queda substancial nos 

últimos 10 anos, de acordo com 
dados publicados pelo Ministé-
rio da Justiça e Segurança Públi-
ca (MJSP), a partir de informa-
ções obtidas por meio do Siste-
ma Nacional de Informações de 
Segurança Pública (Sinesp). Nos 
três primeiros meses deste ano, 
foram contabilizados 7.079 ca-
sos em todo o país, o que repre-
senta uma queda de 44,34% na 
comparação com o mesmo pe-
ríodo em 2016, quando houve 
12.719 vítimas no total.

Na mesma base de comparação, 
houve uma redução de 72,9% nos 
registros de latrocínios (roubo se-
guido de morte), que caíram de 591 
em 2016 para 160 em 2026. Em rela-
ção ao mesmo período do ano pas-
sado, os dados do Sinesp mostram 
que houve uma redução de 16,04% 
nos casos de homicídios dolosos e 
de 30,77% nos latrocínios. No pe-
ríodo de 2022 a 2026, o número de 
mandados de prisão cumpridos au-
mentou 37,1% nos meses entre ja-
neiro e março, passando de 53.212 
para 72.965 em quatro anos.

O ministro da Justiça e Seguran-
ça Pública, Wellington César Lima e 
Silva, afirma que há uma mudança 
de estratégia das forças de seguran-
ça em todo o país para lidar com a 
criminalidade. “Os dados mostram 
que o Brasil não está apenas redu-
zindo a violência, mas mudando a 
forma de enfrentá-la. Hoje, traba-
lhamos com integração entre as for-
ças de segurança, uso intensivo de 
inteligência e atuação coordenada 
em todo o país. Isso permite não só 
prender mais, mas prevenir crimes 
e salvar vidas”, destaca.

A integração de dados entre 
União e estados para auxiliar ope-
rações, além do enfrentamento às 
estruturas econômicas do crime, 
são alguns pontos mencionados 
pelo ministro, que assumiu o car-
go em janeiro, no lugar de Ricar-
do Lewandowski. Para o secretá-
rio nacional de Segurança Públi-
ca, Chico Lucas, o aumento do 
investimento aliado à integração 
entre estados e governo federal 
tem impacto direto na redução da 
violência. “Com estruturas mais 
modernas e atuação coordena-
da, as forças de segurança con-
seguem agir com mais precisão e 
eficiência”, comenta.
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Investimento em inteligência e troca de informações entre as polícias são fatores que os especialistas apontam para justificar a queda nos homicídios
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Os custos da polarização

ROBERTO BRANT

QUASE TODOS OS NOSSOS PROBLEMAS ECONÔMICOS TÊM ORIGEM POLÍTICA. O PAÍS VIVE SOB O CONFRONTO DE DUAS IDENTIDADES POLÍTICAS CONSTRUÍDAS,  
E NÃO O CONFRONTO DE DOIS PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO. É UM JOGO DE PODER EM ESTADO PURO, QUE NOS ESTÁ IMOBILIZANDO.

O Brasil não está 
apenas reduzindo 
a violência, mas 
mudando a forma 
de enfrentá-la. 
Trabalhamos com 
integração entre as 
forças de segurança, 
uso intensivo de 
inteligência e 
atuação coordenada 
em todo o país. 
Isso permite não só 
prender mais, mas 
prevenir crimes e 
salvar vidas”

Wellington César Lima e 
Silva, ministro da Justiça

Inundações e deslizamen-
tos de terra provocados pelas 
chuvas fortes que atingem 
alguns estados nordestinos 
já deixaram 35 cidades em 
situação de emergência em 
Pernambuco e na Paraíba. O 
governo pernambucano de-
cretou situação de emergên-
cia em 27 municípios. Chove 
intensamente na região des-
de o feriado de 1º de maio. 
Oito cidades, também afe-
tadas pelo mau tempo, es-
tão em emergência no esta-
do da Paraíba.

O número de pessoas deslo-
cadas pelas fortes chuvas que 
caíram em Pernambuco chegou 
a 9,4 mil; sendo 7,7 mil desalo-
jados e 1,6 mil desabrigados. O 
Corpo de Bombeiros confirmou 
a morte de seis pessoas nos últi-
mos três dias.

O governo estadual infor-
mou que a Defesa Civil e o 
Corpo de Bombeiros realiza-
ram mais de 800 ações de res-
gate nas áreas atingidas. Ao to-
do, 29 abrigos foram ativados 
para acolhimento da popula-
ção atingida. A Defesa Civil 
nacional enviou equipes para 
a região para auxiliar nos res-
gates. O ministro do Desen-
volvimento Regional, Waldez 
Góes, afirmou que o governo 
vai “garantir o socorro e as-
sistência” nessa situação de 
emergência.

Paraíba

Na Paraíba, dois homens 
morreram eletrocutados, na 
sexta-feira, em Guarabira, en-
quanto preparavam uma cor-
rida de rua pelo Dia do Tra-
balhador. Chovia e eles pi-
saram em uma poça d’água 
que estava em contato com o 
fio eletrificado. As mortes fo-
ram contabilizadas pela Defe-
sa Civil, mas o governo do Es-
tado considera que os óbitos 
não decorreram diretamente 
das chuvas.

Dados do Ministério da In-
tegração e do Desenvolvimento 
Regional apontam que a Paraí-
ba tem mais de 16 mil afetados 
pelas chuvas. Desses, 1,5 mil 
pessoas estão desalojadas, e há 
mais de 700 pessoas desabriga-
das, que dependem de ajuda do 
poder público.

O Corpo de Bombeiros res-
gatou, até agora, 306 pessoas 
em áreas inundadas. Ontem, as 
cidades de Cabedelo e Conde, 
assim como alguns bairros da 
capital, João Pessoa, estavam 
sem abastecimento de água. 
Também há impactos severos 
dos temporais nos municípios 
de Bayeux, Rio Tinto, Maman-
guape, Sapé e Ingá.

CHUVAS

PE e PB têm  
35 cidades 
em estado de 
emergência

Apesar de os números revela-
rem, de fato, uma redução nos cri-
mes violentos ao longo do gover-
no do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, essa é uma tendência ob-
servada há, pelo menos, uma dé-
cada, como avaliam especialistas 
consultados pelo Correio. Para o 
analista internacional de seguran-
ça pública Leonardo Sant’Anna, a 
melhora desses índices já era es-
perada, em razão, principalmente, 
do cruzamento de dados entre os 
entes da Federação.

“Isso nos coloca dentro de fato-
res que vão facilitar o entendimento 
dessa justificativa, vão indicar uma 
maior capacidade de prevenção, 
uma maior condição de responsabi-
lizar cada órgão dentro do que deve 
fazer, dentro do que deve realizar, e 
o resultado disso é nós termos me-
lhores resultados desaguando na 
proteção do cidadão na seguran-
ça pública”, ressalta o especialista.

Outros fatores

De acordo com o Ministério da 
Justiça, os investimentos no Fun-
do Nacional de Segurança Públi-
ca (FNSP) registraram um sal-
to de R$ 970,7 milhões no biênio 
2021–2022 para R$ 1,76 bilhão em 
2023–2024, o que representa uma 

alta de 80,9% entre os dois perío-
dos. Apesar disso, especialistas 
lembram que a queda do número 
de homicídios se deve, também, 
a outros fatores externos, como a 
mudança da pirâmide etária nos 
últimos anos.

O conselheiro do Fórum Brasi-
leiro de Segurança Pública (FBSP) 
Cássio Thyone de Rosa cita o en-
velhecimento da população como 
um fator que pode ajudar a expli-
car a queda dos índices, pois são 
os mais jovens “que se envolvem 
mais em crimes, e isso também 
tem, certamente, uma influência”. 
Ele lembra que ainda há um “lon-
go caminho” a ser trilhado para 
que os números brasileiros sejam 
equiparados aos de países desen-
volvidos, apesar de a queda já ser 
uma boa notícia nesse sentido. 

“Sem dúvida, são dados que 
merecem, obviamente, serem co-
memorados porque nós estamos 
falando aqui de vidas que estão 
sendo poupadas. Nós tivemos, 
por um longo período, inúme-
ros homicídios que em muito su-
peram, por exemplo, número de 
mortes em países que estão em 
guerra civil, por exemplo”, desta-
ca o conselheiro. 

O delegado federal e vice-pre-
sidente do Conselho Nacional dos 

Secretário de Segurança Pública 
(Consesp), Sandro Avelar, acredi-
ta que há uma correlação entre a 
queda do número de delitos vio-
lentos com o aumento dos crimes 
cibernéticos, como os esteliona-
tos que utilizam dados obtidos 
pela internet e pelo sistema ban-
cário. “São crimes que não são co-
metidos mediante violência, mas 
que têm aumentado no Brasil in-
teiro. Então, isso é uma tendên-
cia”, menciona Avelar.

O delegado, que já atuou na 
Secretaria de Segurança Públi-
ca do Distrito Federal (SSP-DF), 
destaca exemplos positivos da 
capital do país que foram efeti-
vos para a redução da criminali-
dade. No ano passado, uma por-
taria conjunta do GDF proibiu o 
funcionamento de distribuido-
ras de bebidas entre meia-noite 
e 6h da manhã. Segundo o espe-
cialista, houve uma redução de 
mais de 70% no número de ho-
micídios e crimes letais inten-
cionais em regiões próximas a 
esses locais durante a madruga-
da. “Então, quando a gente mo-
nitora os números, tem condi-
ções de aferir o que está acon-
tecendo e de tomar as melhores 
decisões que refletem na redu-
ção desses números”, disse ele. 


